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RESUMO 

O presente trabalho objetiva apresentar um diagnóstico arquivístico da Seção de Arquivo da 
Assembleia Legislativa do Estado do Pará. Em termos metodológicos, trata-se de uma 
pesquisa empírica adotou-se como técnicas: entrevista com perguntas abertas aplicados na 
Seção de Arquivo. A análise dos dados coletados obedeceu a procedimentos qualitativos, 
caracteriza-se por Estudo de Caso. E com base nos dados coletados buscou-se, identificar 
as características do Arquivo da ALEPA, apresentar as principais tipologias documentais 
encontradas, propor recomendações de preservação dos documentos para a melhoria do 
Arquivo da ALEPA e justificar a necessidade em ter um programa de Gestão documental 
para auxiliar nas atividades realizadas, pois, os documentos produzidos e recebidos são 
essenciais à Administração para a tomada de decisões e também para proporcionar o 
acesso dos cidadãos à informação pública. 
 

Palavras-chave: Arquivo, Diagnóstico Arquivístico, Gestão de documentos. 
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ABSTRACT 

The present study aims to show an Archival diagnosis of the Archive section of the 
Legislative Assembly of the State of Pará. In methodological terms, it is an empirical 
research, adopted as techniques: interview with open questions applied in the Archive 
Section. The analysis of the collected data followed qualitative procedures, this research is 
characterized by Case study. And based on the collected data was sought identify the 
characteristics of ALEPA's Archive to present the main documental typologies found, to 
propose recommendations for the preservation of documents for the improvement of 
ALEPA's Archive and justify the need to have a Records Management program to assist in 
the activities carried out, therefore, the produced and received documents are essential to 
the Administration for decision making and also to provide citizens' access to public 
information 

Keywords: Archive, Archival Diagnosis, Records Management. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde a presença do homem em sociedade surgiu a necessidade da 

concentração de pessoas em locais de convívio com objetivo de “parlar”, ou 

seja, falar. Além de falar, se comunicar, ainda havia a necessidade de discutir e 

criar regras para que houvesse uma convivência harmoniosa e organizada, 

garantindo assim satisfação dos seus interesses. 

A ideia de Parlamento já existia por volta de 1400 antes de cristo (A. 

C.). O mais antigo órgão institucional do Estado é o conselho de anciãos. Na 

História Antiga, era uma prática comum a consulta aos mais idosos, por 

reconhecer que as experiências vividas pelos mais idosos, proporcionavam o 

saber para a tomada de decisões. 

De acordo com Paranaguá (2015, p. 2) “dessa necessidade de 

consultar os mais experientes que surgiu o Senado, que ao longo dos tempos 

se aperfeiçoou originando o Parlamento ou o Poder Legislativo”. 

No parlamento ligado ao império brasileiro de Dom Pedro I, o caráter 

absolutista na constituição de 1824 estabelece a assembleia geral, a qual se 

dividia em um senado composto por membros vitalícios e a câmara de 

deputados eletivos com mandato de quatro anos. Após a renúncia do 

imperador, no período regencial, promulga-se o Ato adicional de 1834, criando 

as assembleias legislativas provinciais, dando assim autonomia às províncias. 

A ascensão de Getúlio Vargas, possibilitada pela revolução de 1930, 

promoveu a concentração do poder em suas mãos pela heterogeneidade e 

choque de interesses políticos. Sua política centralizadora, causa 

descontentamento e movimentos de oposições contra o governo, fazendo com 

que os opositores políticos liderados pelos paulistas convocassem a 

Assembleia Nacional Constituinte, promulgando a Constituição de 1934, que 

criou um poder legislativo unicameral com o nome de assembleia legislativa, 

composta por deputados estaduais eleitos pelo voto universal e direto.  
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Essa explanação da origem do Parlamento teve como fonte “A História 

do Legislativo” do autor Mauricio Barbosa Paranaguá (2015), e se fez 

necessária para a compreensão do Poder Legislativo, pois este, ao exercer sua 

função de legislar, criar ou elaborar leis, tem a oportunidade de garantir os 

direitos de todos e que a democracia seja exercida com transparência, pois em 

cada momento da história a garantia dos interesses da sociedade nem sempre 

esteve presente, e com isso surge à necessidade de transparência do poder 

público para com a sociedade.  

A história segue seu percurso, e por entender que as informações 

disseminadas não sejam perdidas ao longo do tempo, é essencial que os 

documentos estejam organizados, que sejam preservados e acessíveis, para 

que esses cumpram o objetivo para os quais foram criados.  

No entanto, para que isso aconteça faz-se necessário que o arquivo 

possua um programa de Gestão Documental, a fim de atender ao bom 

funcionamento dos órgãos a que os documentos são importantes, auxiliando 

com eficiência e eficácia suas atividades administrativas, resultando em 

benefícios que podem ser percebidos pela diminuição da massa documental, 

na melhoria do armazenamento dos documentos e na efetividade na 

recuperação dos arquivos, podendo assim, ser acessados e disponibilizados 

aos pesquisadores e ao público em geral. 

Com base no exposto acima, surgiu o interesse da autora deste 

trabalho em apresentar um diagnóstico arquivístico da Seção de Arquivo da 

Assembleia Legislativa do Estado do Pará. Para a autora desta pesquisa, 

sendo servidora pública da Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA), 

pretendeu-se contribuir com essa instituição, com os resultados da presente 

pesquisa e com os conhecimentos adquiridos durante a Graduação do Curso 

de Arquivologia da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

A importância deste trabalho para a ALEPA se faz por demonstrar a 

necessidade de implantar um Programa de Gestão de Documentos. A 

necessidade da implantação desse programa é devido à carência de 
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instrumentos de gestão de documentos, tais como: Código de Classificação de 

Documentos e Tabela de Temporalidade. A ausência dos mesmos afeta o 

tempo de vida dos documentos, dificultando assim, o acesso às informações e 

a sua utilização como fonte de pesquisa. 

A contribuição com a realização deste trabalho à sociedade está 

centrada no fato de que entender que o acesso à informação e a transparência 

da Administração Pública nas tomadas de decisão, são cada vez mais 

importantes para o processo de cidadania e com isso favorece a ampliação das 

discussões relativas à Democracia. 

No escopo do que foi explanado, surgiu a seguinte questão: Como 

seria se nesse Arquivo houvesse um programa de Gestão de Documentos? 

Pois se entende que essa ferramenta se constitui em uma fonte de informação 

estratégica para a tomada de decisão e eficiência à consulta pública. Porém, 

para que isso aconteça, é necessário dar o primeiro passo, que pelo ponto de 

vista deste trabalho, se inicia pelo diagnóstico institucional a fim de implantar 

um programa de Gestão de documentos.  

Dessa forma, o objetivo geral que orientou a realização deste trabalho, 

consiste em apresentar um diagnóstico arquivístico da Seção de Arquivo 

da Assembleia Legislativa do Estado do Pará. 

Dentre os objetivos específicos pretende-se: 

a) Identificar as características do Arquivo da ALEPA; 

b) Apresentar as principais tipologias documentais; 

c) Propor recomendações de preservação de documentos para a 

melhoria do Arquivo da ALEPA. 

Para realizar o diagnóstico foi elaborado um roteiro que buscou um 

melhor entendimento das características da ALEPA e também para a análise 

dos dados coletados, tendo como base o modelo de Diagnóstico proposto por 
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Leandro Pinheiro de Carvalho em sua Dissertação de Mestrado “Diagnóstico 

dos Serviços Arquivísticos do Poder Executivo do Município de Duque de 

Caxias” (2005). 

Para identificar as características do Arquivo da ALEPA, utilizou-se 

como ponto de partida, pesquisas de documentos, assim como: organograma, 

resolução de criação do arquivo, história, missão, funções e atividades da 

ALEPA, legislações, normas aplicáveis aos documentos e à instituição e visitas 

ao Departamento de Memorial do Legislativo do Estado do Pará 

(DEMELEGIS), em busca de revistas Memórias do Legislativos e outros 

materiais. 

Com a técnica de entrevista, buscou-se a compreensão a respeito do 

histórico da formação e acumulação do acervo, os meios de produção dos 

documentos, gênero e tipologia dos documentos, mensuração e data-limite do 

acervo, além de verificar quais procedimentos preservação de documentos são 

realizados. 

Com a observação não participante verificou-se: o estado de 

conservação dos documentos (acondicionamento e armazenamento) e a 

Infraestrutura (mobiliário, condições ambientais, instalações físicas). 

Este trabalho está dividido em cinco capítulos, a saber: o primeiro 

capítulo, caracterizado por esta Introdução, em que foi realizada uma breve 

explanação sobre a origem do parlamento, para contextualizar com o tema 

abordado, além da apresentação da justificativa e dos objetivos que 

impulsionaram a elaboração deste trabalho. 

No segundo capítulo denominado Procedimentos Metodológicos, serão 

abordadas as técnicas e os conceitos utilizados neste trabalho. Nesse capítulo 

são descritos: o campo empírico de estudo, a abordagem qualitativa, a 

pesquisa de campo exploratória e a configuração do trabalho em estudo de 

Caso. 
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No terceiro capítulo denominado Referencial Teórico, foi realizada uma 

pesquisa bibliográfica, visando apresentar os conceitos de Arquivo, Gestão 

Documental e Diagnóstico Arquivístico, sendo parte da análise feita com base 

nas literaturas estudadas quanto a modalidade diagnóstico, aproximando-se ao 

máximo da temática escolhida. 

No quarto capítulo denominado Assembleia Legislativa do Estado do 

Pará, é apresentada as principais características da Assembleia Legislativa do 

Estado do Pará (ALEPA) e seus representantes.  

No quinto capítulo denominado Diagnóstico Arquivístico da Seção de 

Arquivo da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, será abordada a análise 

do Diagnóstico Arquivístico que compreendem: as características do Arquivo 

da ALEPA, verificar as principais tipologias documentais encontradas na Seção 

de Arquivo e as recomendações para a melhoria do Arquivo da ALEPA. 
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O campo empírico deste estudo é o Poder Legislativo do Estado do 

Pará, representado pela Assembleia Legislativa do Estado do Pará. 

Entendemos que que as tomadas de decisões e as funções que definem esse 

poder são: representar o povo, legislar, fiscalizar o Poder Executivo e o uso dos 

recursos públicos refletem diretamente na sociedade. 

A abordagem utilizada foi qualitativa, que segundo Lakatos e 

Marconi (2003, 269) “preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais 

profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano”. Seu 

propósito então, está em reconsiderar ou reconstruir a realidade observada. 

O tipo de pesquisa de campo desenvolvida foi a pesquisa 

exploratória, possibilitando ao autor, desenvolver o tema durante seu período 

de elaboração dentro de um padrão que não se deixou caracterizar o 

empirismo, de modo que as pesquisas viessem a brotar de maneira que 

pudessem se adaptar ao tema. Lakatos e Marconi (2003 p. 188) teorizam que 

tais procedimentos:  

 

[...] são investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a 
formulação de questões ou de um problema, com tripla 
finalidade: desenvolver hipóteses, aumentar a familiaridade do 
pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno, para a 
realização de uma pesquisa futura mais precisa ou modificar e 
clarificar conceitos. É considerado o passo inicial de qualquer 
pesquisa. 

 

Neste trabalho foi utilizado o método de pesquisa bibliográfica, 

desenvolvido para reunir as informações e dados para o embasamento teórico 

e metodológico da pesquisa. Também utilizando a metodologia da pesquisa 

bibliográfica buscou-se introduzir as bases históricas do acervo da ALEPA por 

meio de seus trabalhos escritos e impressos mais publicados durante o seu 

período em estudo através seleção e avaliação de sua contextualização. 
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Assim, de acordo com Lakatos e Marconi (2003, p. 183) a pesquisa 

bibliográfica abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de 

estudo. “[...]. Uma das finalidades da pesquisa bibliográfica é colocar o 

pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre 

determinado assunto.” Já para Gil (2008, p. 50), a pesquisa bibliográfica é 

desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos. 

A pesquisa apresentou o uso caracterizado por estudo de caso, por 

entender que ele possibilita que o profissional observe, entenda, analise e 

descreva uma determinada situação real. Segundo Yin (2001, p. 32) “[...] um 

estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. 

Yin (2001, p. 47) observa ainda que: 

As evidências para um estudo de caso podem vir de seis fontes 
distintas: documentos, registros em arquivo, entrevistas, 
observação direta, observação participante e artefatos físicos. 
O uso dessas seis fontes requer habilidades e procedimentos 
metodológicos sutilmente diferentes. Além da atenção que se 
dá a essas fontes em particular, alguns princípios 
predominantes são importantes para o trabalho de coleta de 
dados na realização dos estudos de caso. Inclui-se aqui o uso 
de: a) várias fontes de evidências, ou seja, evidências 
provenientes de duas ou mais fontes, mas que convergem em 
relação ao mesmo conjunto de fatos ou descobertas; b) um 
banco de dados para o estudo de caso, isto é, uma reunião 
formal de evidências distintas a partir do relatório final do 
estudo de caso; c) um encadeamento de evidências, isto é, 
ligações explícitas entre as questões feitas, os dados coletados 
e as conclusões a que se chegou. A incorporação desses 
princípios na investigação de um estudo de caso aumentará 
substancialmente sua qualidade. 

 

Como pode ser observado, o estudo de caso, no contexto desta pesquisa, 

tenta explicar a utilização das técnicas de pesquisa teórica em um acervo 

bibliográfico, segundo os propósitos do presente trabalho  
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Quanto aos procedimentos técnicos para a coleta de dados, foram 

utilizadas metodologias que propiciassem a avaliação dos elementos físicos, 

textuais ou não, e o grau de sua elaboração e publicação no tempo, de forma 

especializada, segundo sua função como redação oficial informativa, utilizou-

se: 

a) Observação não participante, que conforme Marconi e Lakatos 

(2003, p. 193)  

[...] o pesquisador toma contato com a comunidade, grupo ou 
realidade estudada, mas sem integrar-se a ela: permanece de 
fora. Presencia o fato, mas não participa dele; não se deixa 
envolver pelas situações; faz mais o papel de espectador. Isso, 
porém, não quer dizer que a observação não seja consciente, 
dirigida, ordenada para um fim determinado.  

 

Pelo que os autores supracitados expõem, há uma produção de 

informação sobre o objeto e ser pesquisado sem que haja a necessidade de 

interferência ao mesmo, ou seja: presencia, porém não participa. 

b) Entrevista por pauta: no decorrer das entrevistas por pauta, 

deve-se levar em consideração inicialmente sua conceituação, para que no seu 

contexto e no decorrer da realização da pesquisa, trate sempre de saber que 

entrevista por pauta: 

 

é um tipo de entrevista que apresenta certo grau de 
estruturação, já que se guia por uma relação de pontos de 
interesse que o entrevistador vai explorando ao longo de seu 
curso. As pautas devem ser ordenadas e guardar certa relação 
entre si. O entrevistador faz poucas perguntas diretas e deixa o 
entrevistado falar livremente, à medida que reporta às pautas 
assinaladas. (GIL, 1999, p. 45).  
 

Conforme o exposto acima, e segundo o que pode saber sobre a 

entrevista por pauta, ela se mostra perfeitamente e sistemicamente sincrônica, 

incidindo sobre todas as necessidades que o entrevistador tem de suprir suas 

dúvidas e certezas sobre a estrutura do tema que se presta a pesquisar para 

desenvolvê-lo com segurança. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Arquivo 

 

As instituições, sejam elas públicas, privadas, de ensino, pesquisa 

ou de outros tipos, têm em suas infraestruturas de atendimento, espaços 

físicos conhecidos como Arquivo. O Arquivo, em linhas gerais pode ser 

considerado como o local destinado à localização de documentos que são 

encontrados nos mais variados gêneros.  

O arquivo, com o passar do tempo deixou de ser considerado 

meramente como depósito de papéis ou um amontoado de papéis velhos, e a 

partir desse novo ponto de vista, aparece a necessidade de cooperação das 

regras arquivistas e da conscientização dos gestores de documentos públicos. 

Além disso, em razão de suas elevadas categorias de elementos oficiais de 

informação, surge a preocupação de se organizar um arquivo de forma 

sistemática e ordenada.  

Conforme consta na Lei 8159/91 Art. 2º: 

 

Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de 
documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, 
instituições de caráter público e entidades privadas, em 
decorrência do exercício de atividades específicas, bem como 
por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação 
ou a natureza dos documentos. 

 

Lopes (1996, p. 32) conceitua arquivos como:  

 

[...] acervos compostos por informações orgânicas originais, 
contidas em documentos registrados em suporte convencional 
(atômicos) ou em suportes que permitam a gravação eletrônica, 
mensurável pela sua ordem binária (bits); e produzidos ou 
recebidos por pessoa física ou jurídica, decorrentes do 
desenvolvimento de suas atividades, sejam elas de caráter 
administrativo, técnico ou científico, independentemente de 
suas idades e valores intrínsecos. 
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O conceito de arquivos, conforme Lopes (1996, p. 32), afirma que 

“[...] no sentido de informações registradas”, da ênfase para a análise das 

teorias sobre arquivo aqui apresentadas. Desse modo, segundo o que se pode 

observar acima, os arquivos se relacionam com as estratégias metodológicas 

da arquivologia, quanto aos procedimentos aplicados para o tratamento de 

arquivos em suas diversas formas. 

As definições de Arquivo mencionadas acima, são essenciais para 

colaborar com as orientações sobre a situação atual do arquivo em análise. 

Outro mecanismo que veio auxiliar essa conscientização foi a Lei 12.527/2011, 

que regula o acesso à informação, garantindo a sustentabilidade do acervo 

bibliográfico, principalmente por priorizar a adoção das técnicas e das práticas 

legais destinadas à sua conservação. A referida Lei, ressalta também o valor 

da produção de livros e demais textos a serem protegidos mediante sua 

catalogação para exposição pública, ressaltando que tais aspectos também 

vão depender da proteção legal a ele destinada. (BRASIL, 2011). 

Com essa Lei, surgem os mecanismos legais que norteiam o acesso 

à informação, para que algumas delas permaneçam restritas e outras que 

possam ser objeto de consulta pública livre. (BRASIL, 2011). 

 

3.2            Gestão de Documentos 

 

Atualmente é cada vez maior a quantidade de informações que a 

administração pública precisa trabalhar, e nesse cenário, possuir a informação 

e a capacidade de gerenciá-la se faz importante. É a partir dessas capacidades 

que pode-se garantir a rápida localização das informações, disponibilizando de 

maneira prática e eficiente as informações pesquisadas para tomadas de 

decisões. 

A disponibilização para o acesso à informação por parte da 

população a esses documentos, quer sejam públicos ou privados, torna-se 

bastante importante para o processo de crescimento do mecanismo de gestão 
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da informação, uma vez que esses mecanismos de manejo documental, fazem 

cada vez mais parte da rotina das instituições que se preocupam com seus 

acervos, bem como sua administração e seus acondicionamentos. 

Conforme exposto por Calderon et al (2004, p. 101):  

 

O termo gestão está relacionado à administração, ao ato de 
gerenciar. Isso significa que é preciso ir além do ato de registro 
da informação em um suporte, é preciso também que se tenha 
um planejamento de tal forma, que, mesmo com uma 
quantidade exacerbada de documentos gerados diante das 
ferramentas tecnológicas disponíveis nos dias atuais, seja 
possível localizar e utilizar a informação no tempo exato e 
necessário para uma tomada de decisão. 

 

No Brasil, a gestão de documentos se institucionalizou com o advento da 

Lei 8.159 de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Arquivos Públicos e Privados. Essa Lei passou a dar maior atenção à Política 

Nacional de Arquivos Públicos e Privados. Em seu art. 3° traz a seguinte 

conceito: 

[...] o conjunto de procedimentos e operações técnicas 

referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e 
arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua 
eliminação ou recolhimento para guarda permanente (BRASIL, 
1991).  

 

Outra definição de gestão de documentos segundo Dicionário de 

Terminologia Arquivística: 

[...] um conjunto de medidas e rotinas visando à racionalização 
e eficiência na criação, tramitação, classificação, uso primário e 
avaliação de arquivos. 

 

A gestão de documentos compreende três fases básicas: Produção, 

Utilização e Destinação. 
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Calderon et al (2004, p. 101) destaca: 

 

 Produção: concepção e gestão de formulários, 
preparação e gestão de correspondências, gestão de informes 
e diretrizes, fomento de sistemas de gestão da informação e 
aplicação de tecnologias modernas a esses processos  

 Utilização e conservação: criação e melhoramento dos 
sistemas de arquivos e de recuperação de dados, gestão de 
correio e telecomunicações, seleção e uso de equipamento 
reprográfico, análise de sistemas, produção e manutenção de 
programas de documentos vitais e uso de automação e 
reprografia nestes processos. 

 Destinação: a identificação e descrição das séries 
documentais, estabelecimento de programas de avaliação e 
destinação de documentos, arquivamento intermediário, 
eliminação e recolhimento dos documentos de valor 
permanente às instituições arquivísticas. 

 

Examinam as conceituações de gestão de documentos à luz da 

arquivologia, sendo que passam a sugerir uma particularidade no processo da 

gestão de documentos, uma vez que descrevem particularidades de cada 

conceito aplicado à forma de se organizar os documentos em um acervo, 

vinculadas à sua metodologia de disponibilização antes, durante e depois de 

utilizados. 

Uma das atividades da Gestão de Documentos é classificação de 

documentos, pode-se afirmar que ela contribui para a recuperação da 

informação, pois possibilita que ela seja organizada racionalmente. A 

classificação pode ser utilizada no arquivo corrente e intermediário com o 

instrumento Plano de Classificação e no arquivo permanente utiliza-se o 

instrumento Quadro de Arranjo.  

A Classificação segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística: 

Organização dos documentos de um arquivo ou coleção, de 

acordo com um plano de classificação, código de classificação 

ou quadro de arranjo. Análise e identificação do conteúdo de 

documentos, seleção da categoria de assunto sob a qual sejam 

recuperados, podendo-se-lhes atribuir códigos.  
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3.3            Diagnóstico Arquivístico 

 

Segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística:  

Diagnóstico de arquivos é a “Análise das informações básicas 
(quantidade, localização, estado físico, condições de 
armazenamento, grau de crescimento, frequência de consulta e 
outros) sobre os arquivos, a fim de implantar sistemas e 
estabelecer programas de transferência, recolhimento, 
microfilmagem, conservação e demais atividades. (ARQUIVO 
NACIONAL, 1996, p. 24). 

 

Calderon (2004, p. 101), destaca a importância do Diagnóstico 

quando afirma que:  

O tratamento da informação, com a finalidade da recuperação e 
uso, supõe conhecimento e aplicação conjunta de teoria, 
metodologia e prática. É necessária a atenção especial no 
diagnóstico, na constituição, na manutenção, ou seja, na 
gestão de arquivos. Todas as tentativas fora dessa teoria 
redundarão em pseudo-arquivos onde tudo se acumula e nada 
se localiza. 

 

Ainda conforme afirma Ferreira e Melo (2008, p. 2),  

 

[...] é preciso que se conheça a importância da elaboração de 
diagnósticos de arquivos como primeiro passo para se alcançar 
uma gestão dos documentos e, também, dos arquivos a fim de 
que os mesmos correspondam às verdadeiras necessidades de 
informação das instituições. 

 

O Diagnóstico arquivístico é a análise criteriosa dos aspectos 

relacionados ao funcionamento dos arquivos da instituição para se entender as 

razões que impedem o funcionamento eficiente do arquivo, identificando as 

falhas ou lacunas existentes e com os dados coletados adotar medidas que 

visem aumentar a eficiência na gestão dos arquivos. 
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4. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ (ALEPA) 
 

A Assembleia Legislativa do Estado do Pará tem sua sede na cidade 

de Belém, situada na Rua do Aveiro n, 130 – Praça Dom Pedro II, Bairro 

Cidade Velha. Atualmente funciona no Palácio Cabanagem, conforme a 

Resolução nº 04/74, inaugurado em 30 de novembro de 1970. Atualmente, a 

sua composição é de 41 deputados estaduais eleitos pelo sistema 

proporcional, por sufrágio universal e voto direto e secreto, na forma da 

legislação federal.  

Segundo a constituição do estado do Pará em seu artigo 102, o 

processo legislativo é a atividade-fim para qual a Assembleia Legislativa do 

Estado do Pará foi criada. Cabe então à Assembleia Legislativa do Estado do 

Pará a elaboração de: emendas à Constituição, leis complementares, leis 

ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos e resoluções. 

Atualmente a Mesa Diretora da ALEPA é presidida pelo Deputado 

Estadual Marcio Miranda. A mesa diretora é responsável pelos trabalhos 

legislativos, além dos serviços administrativos da casa. A ALEPA é composta 

por Comissões, conforme exposto no artigo 31 do regimento interno da ALEPA: 

as Comissões Permanentes têm por finalidade estudar as matérias submetidas 

ao seu exame e emitir o parecer, tomando iniciativa na elaboração de 

proposições, se for o caso, que serão submetidas à decisão do Plenário.  

O organograma se encontra desatualizado, pois no ano de 2017 foi 

criado o Departamento Memorial do Legislativo do Estado do Pará 

(DEMELEGIS), pelo Decreto Legislativo n° 02, de 22 de fevereiro de 2017. 

Publicado no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

n°1994, de 17 a 24 de fevereiro de 2017. 

O DEMELEGIS é responsável pelo resgate, preservação e 

divulgação da Memória do Legislativo do Estado do Pará e está vinculado 

diretamente a Presidência da Casa. 

ALEPA apresenta o seguinte organograma: 
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Figura 1 - Organograma da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

 

Fonte: ALEPA (2017) 
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5. DIAGNÓSTICO ARQUIVÍSTICO DA SEÇÃO DE ARQUIVO DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ 

 

Para se realizar o Diagnóstico Arquivístico procurou-se 

primeiramente com uma consulta ao sítio eletrônico oficial da ALEPA, a fim de 

coletar dados referentes a história da ALEPA. O intuito dessa coleta era o de 

conhecer as características do arquivo, porém não houve êxito pois, o mesmo 

apresenta um histórico resumido, sem muitas informações. Posteriormente 

foram realizadas visitas aos setores da casa, em busca de documentos que 

informassem as atividades desempenhadas em cada setor, entretanto, nenhum 

setor visitado dispunha de tal documento.  

Por meio de contato telefônico, buscou-se verificar o ramal telefônico 

do DEMELEGIS, porém, nessa tentativa a telefonista geral da ALEPA não tinha 

conhecimento da existência desse departamento. 

Com a realização de visitas pessoais ao DEMELEGIS, foi realizada 

a coleta de dados referentes à história do legislativo, além disso, foram 

sanadas algumas dúvidas existentes, sobretudo quanto à criação desse 

departamento. 

Após várias visitas ao Arquivo da ALEPA, aplicou-se a entrevista 

junto ao seu responsável administrativo, representada por Aliny Santos, que 

contou com o auxílio de uma servidora da Seção. Com base nos dados 

coletados foi possível realizar um diagnóstico do arquivo. Esse diagnóstico, 

aqui apresentado, propiciou uma melhor compreensão do objeto em estudo e 

com o resultado, pôde-se propor as recomendações de preservação dos 

documentos. 
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5.1 As características do Arquivo da ALEPA. 

 

A Seção Arquivo está localizada no prédio da ALEPA, no subsolo do 

Anexo Senador Almir Gabriel. Atualmente está sob a chefia de Aliny Santos. A 

Seção é subordinada ao Departamento do Memorial do legislativo do Estado 

do Pará (DEMELEGIS). 

O perfil do usuário que frequenta o arquivo, em sua maioria, é o 

público interno. Esse público, caracterizados por servidores e funcionários da 

casa, buscam, no arquivo, informações a respeito de projetos de leis. 

Entretanto, o arquivo também é frequentado por estudantes que o utilizam para 

a execução de trabalhos acadêmicos, outra parte do público é composta de 

cidadãos, que utilizam o acervo para pesquisas em geral. 

A Seção de Arquivo é responsável pela guarda de documentos da 

fase permanente do ciclo vida dos documentos, isso quer dizer, documentos 

que cumpriram a função para qual foram criados e que mesmo não tendo mais 

valor de natureza administrativa, devem ser guardados definitivamente pela 

instituição devido seu valor histórico, probatório e informativo. 

Os documentos recolhidos são provenientes das atividades da 

ALEPA. São do gênero textual e suporte papel. Segundo as informações de 

uma servidora, na Seção de Arquivo não existe massa documental acumulada 

(MDA), pois os documentos que são recolhidos na Seção têm o tratamento 

efetuado de imediato pelos servidores da Seção, quando são realizadas a 

higienização e o acondicionamento dos mesmos. 
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5.2 Principais Espécies e Tipologias documentais existentes no Arquivo 

 

O arquivo é formado por documentos divididos em duas áreas:  

 Área legislativa: compreende a atividade-fim da ALEPA, são 

documentos produzidos pelas Comissões, sendo que, os 

documentos sigilosos ficam nas comissões responsáveis 

pelos mesmos, e os documentos das atividades apreciadas 

no Plenário cujas espécies são: Decretos, Resoluções, 

Projetos, Moções, Leis, Requerimentos, Relatórios. 

 Área Administrativa: compreende a atividade-meio. Divide-

se em: financeiro, recursos humanos. 

 

Com base nas informações encontradas no Relatório de Atividades 

2014, apresentado pela Comissão de Revitalização, realizado no período de 07 

de abril a 08 de outubro de 2014, encontrado no arquivo do DEMELEGIS, 

foram encontradas as seguintes tipologias documentais: 

 

 Área Legislativa 

Ato da Mesa, Ato da Presidência, Decretos Legislativos, Emenda 

Constitucional, Indicações, Prestações de Contas do Poder Executivo, 

Prestações de Conta do Tribunal de Contas do Estado, Projetos da Lei 

Orçamentaria do Estado, Projetos do Plano Plurianual, Projeto de Lei 

Orçamentaria do Estado, Projeto de Lei e Diretrizes Orçamentaria, Projetos de 

Emenda Constitucional, Projetos de Lei Ordinária, Projetos de Lei 

Complementar, Relatórios de Comissões Parlamentares de Inquéritos. 
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 Área Administrativa 

Portarias de Férias, Portarias salario família, Portarias de licenças, 

Cédula C, Resoluções do Plenário, Folha de Pagamento, Livros de ponto.  

Quanto à natureza do assunto: A Seção de arquivo é composta 

por documentos ostensivos, isso que dizer, documentos cuja sua publicação 

não ocasiona prejuízos à Administração. Além desses, existem os documentos 

sigilosos, que são aqueles que tem finalidade de preservar a administração. 

Esses documentos possuem restrição de acesso, surgindo com isso, a 

impossibilidade de fotografá-lo. 

 

5.3 Procedimentos de Preservação de documentos 

 

O arquivo adota os seguintes procedimentos de preservação dos 

documentos.  

Quanto ao acondicionamento: grande parte dos documentos está 

acondicionada em caixas-arquivo em poliondas, além de alguns em pastas a/z 

e também e encadernados no caso dos diários oficiais.   

Quanto ao armazenamento: o mobiliário utilizado para armazenar 

os documentos são estantes de aço. Entretanto, existem alguns documentos 

que foram colocados em prateleiras de madeira devido à falta de espaço físico 

na Seção.  

Conforme as recomendações do CONARQ (2000, p. 4) 

Um arquivo deve oferecer serviços e atividades para o público, 
possibilitar o trabalho técnico e administrativo e possuir áreas 
de depósito reservadas, com condições climáticas e de 
segurança especial. [...]o edifício precisa ser planejado ou 
adaptado, prevendo-se os trabalhos relacionados com 
recolhimento, organização, arranjo, guarda, preservação e 
segurança do acervo, bem como atividades de pesquisa, 
educativas e culturais. Também devem ser previstas 
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instalações e facilidades de acesso para deficientes físicos, 
sejam eles usuários ou funcionários. Para essas atividades, 
três áreas específicas devem ser planejadas: · área reservada 
ao trabalho técnico e aos depósitos, totalmente vedada ao 
público; · área administrativa, parcialmente vedada ao público 
e; · área pública. 

 

Quanto ao controle de acesso: o arquivo possui três ambientes: 

copa, ambiente de trabalho (local onde ficam três mesas para o trabalho dos 

servidores) e o ambiente de guarda do acervo que é restrito aos servidores da 

Seção. Não existe um balcão de atendimento para que não permita a entrada 

de pessoas alheias ao local do acervo, a seção possui rampa na porta para 

facilitar a entrada, porem não existe rampa nem elevador para facilitar o acesso 

para a Seção de Arquivo que se localiza no subsolo da ALEPA.  

Diariamente é efetuada a limpeza no local e mensalmente a limpeza 

é realizada no acervo. As limpezas são realizadas por uma empresa 

terceirizada, que cumprem com os cuidados necessários para não 

comprometer a vida útil dos documentos. Em relação aos procedimentos 

adotados de prevenção e combate a insetos, roedores e microrganismos é feito 

dedetização periodicamente, sendo que não foi identificado a periodicidade 

exata. 

O arquivo possui extintores utilizados para prevenção contra 

incêndio, vistoriados pela guarnição do corpo de bombeiros, que é responsável 

pela inspeção do prédio. 

A entrada de documentos no acervo ocorre sempre via memorando, 

que descriminam os dados principais dos documentos em questão. O Setor de 

Arquivo possui três computadores, sendo que, um deles é utilizado somente 

para efetuar as atividades inerentes da Seção, já os outros dois computadores 

são utilizados para registro dos documentos da Área Legislativa, com a 

exceção dos documentos Moções e Requerimentos. Os documentos recolhidos 

ao Setor de Arquivo, com exceção dos dois que foram citados, logo após 

serem autuados pelos servidores, são registrados no banco de dados local que 
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foi desenvolvido pelo Centro de Processamento de Dados, utilizando o no 

sistema Microsoft Office Access. 

Esse programa é usado como instrumento de pesquisa para busca 

rápida de documentos da Área Legislativa. O registro nesse programa é 

efetuado com a inserção do nome do autor, ano, número e uma pequena 

redação do conteúdo do documento. A pesquisa pode ser feita pelo nome do 

autor do projeto, ano ou conteúdo, palavra-chave ou palavra-chave e ano.  Não 

se faz a digitalização do documento, esse programa é usado para o acesso à 

estante onde ficam armazenados os documentos da Área Legislativa.  

Conforme informações da servidora Aldacir, na impossibilidade de 

usar esse banco de dados por falta de energia elétrica, é utilizado um Índice 

manual confeccionado pelos servidores da Seção de Arquivo. Esse índice 

manual contém a listagem dos documentos e a localização da estante onde se 

encontram. Como estratégia de preservação do banco de dados, é utilizado um 

HD externo, onde se realiza o backup do banco de dados.  

O arquivo está passando por um processo de reorganização, pois 

atualmente estão sendo guardados documentos oriundos da biblioteca da 

ALEPA. Por esse motivo foi inviável de se realizar a mensuração dos 

documentos em metros lineares, para se evitar um resultado errôneo.  

A Assembleia Legislativa do Estado do Pará ainda não conta com 

um Código de Classificação de Documentos ou mesmo uma Tabela de 

Temporalidade, além disso, como já mencionado não se utiliza a técnica 

digitalização e microfilmagem em seus documentos. Por isso, adotou-se esse 

diagnóstico arquivístico como ferramenta por entender que ela é o primeiro 

passo para a compreensão do objeto em estudo e com isso futuramente propor 

um programa de Gestão de Documentos. 
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5. 4 Recomendações para melhoria do Arquivo 
 

Conforme Cassares (2000, p. 12) apresenta os conceitos 

Preservação: é um conjunto de medidas e estratégias de 

ordem administrativa, política e operacional que contribuem 

direta ou indiretamente para a preservação da integridade dos 

materiais. Conservação: é um conjunto de ações 

estabilizadoras que visam desacelerar o processo de 

degradação de documentos ou objetos, por meio de controle 

ambiental e de tratamentos específicos (higienização, reparos 

e acondicionamento).  

 

Os conceitos acima citados dão suporte ao diagnóstico realizado na 

Seção de Arquivo. 

Os documentos encontrados na Seção de Arquivo estão na fase 

permanente do ciclo documental. A falta de espaço físico nesta Seção é uma 

das principais dificuldades relatada na entrevista. Nesse sentido, a 

microfilmagem seria o processo um dos mais viáveis, pois possui validade legal 

amparada na Lei n°5433 de 8 de maio de 1968, que regula a microfilmagem de 

documentos oficiais e dá outras providências. Esse processo de microfilmagem 

é regulamentado pelo decreto n° 1799 de 30 de janeiro de 1996, e reconhece 

como microfilme o resultado do processo de reprodução em filme, de 

documentos, dados e imagens, por meios fotográficos ou eletrônicos, em 

diferentes graus de redução conforme disposto no seu art. 3°. E conforme a 

mesma lei no Art. 1º  

[..] abrange os documentos oficiais ou públicos, de qualquer 
espécie e em qualquer suporte, produzidos e recebidos 
pelos órgãos dos Poderes Executivo, Judiciário e 
Legislativo, inclusive da Administração indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os 
documentos particulares ou privados, de pessoas físicas ou 
jurídicas. 
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Observou-se, no primeiro andar do Anexo Senador Almir Gabriel, a 

existência de um banheiro para os servidores que encontra-se em cima da 

Seção de Arquivo, podendo prejudicar o arquivo devido o perigo de ruptura de 

canos. 

Quanto à armazenagem o ideal seria a troca das prateleiras de 

madeira por estantes de aço ou também de estantes compactas deslizantes 

devido o valor dos documentos, sendo que nesse caso tem que ser feito um 

estudo antes pois existem vantagens e desvantagens. Segundo as 

recomendações do CONARQ (p.13)  

 

O mobiliário das áreas de consulta e administrativas deve ser 
de aço ou de madeira tratada contra insetos e fogo. As mesas 
dos pesquisadores devem ser mais largas do que o usual, 
tendo em vista a diversidade de formatos e tamanho dos 
documentos. Todo o mobiliário metálico deve ser fabricado 
com chapas de aço carbono fosfatizado, com pintura 
eletrostática, sem apresentar remendos grosseiros ou cantos 
pontiagudos que possam danificar os documentos ou ferir 
pessoas. 

 

Em algumas pastas foi observado o uso de parafusos e borboletas 

de metal com hastes de madeira. O uso desses materiais pode ocasionar a 

incidência de insetos e também oxidação do metal. Tais fatos podem causar a 

deterioração mais rapidamente do documento. Nesse sentido, medidas 

simples, como a troca de parafusos e outros materiais de metais por materiais 

de plástico seria o recomendável.  

É recomendada ainda a substituição das caixas-arquivo em polionda 

por caixas-arquivo produzidas em papéis e papelões com pH alcalino e livres 

de lignina. Além do uso de embalagens de tamanho maior que o documento 

para não o dobrar ou amassá-lo. Não acondicionar documentos acima da 

capacidade da pasta ou caixa. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O que se observou com os dados coletados neste trabalho é que a 

ALEPA já começou a dar o primeiro passo para o resgate da memoria do legislativo 

com a criação do DEMELEGIS. No entanto, para que as lacunas sejam sanadas, é 

primordial promover mudança na mentalidade dos administradores.  

É sabido que a demanda documental na Assembleia Legislativa do 

Estado do Pará (ALEPA), cresceu bastante e por isso, pode-se afirmar seguramente 

que os documentos transitados nesta casa, muitos certamente cumpriram suas 

finalidades informativas. Já outros documentos perderam sua validade em razão de 

seus prazos legais requeridos para suas existências, mas sem nenhum instrumento 

que permita a sua eliminação ou recolhimento, muitos ainda se encontram nos 

setores da ALEPA.  

Com isso é necessário investir em profissionais especializados para 

contribuir com uma visão estratégica das funções de um arquivo, uma vez que o 

quadro funcional de servidores públicos da ALEPA ainda não conta com o cargo de 

Arquivista, que poderia contribuir com as atividades técnicas desempenhadas no 

planejamento e organização do arquivo, agregando seus conhecimentos aos demais 

profissionais das outras áreas como: historiadores, bibliotecários e programadores 

de informática. 

A respeito da preservação do arquivo, o mais recomendável seria a 

adoção de um programa de preservação de documentos, pois as medidas 

preventivas prolongam a vida dos documentos. Porém, em caso de impossibilidade 

de um programa de preservação, pequenos procedimentos quando adotados e o 

manuseio adequado são imprescindíveis para preservação do acervo. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA 
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CARACTERÍSTICAS DO ACERVO ARQUIVÍSTICO 

 

 Os documentos existentes na Seção de Arquivo estão em que fase do 

ciclo documental?  

 Existe massa documental acumulada (MDA) sem tratamento? 

 Qual a Data-limite e a mensuração aproximada em metros lineares do 

acervo? 

 Quais gêneros e os suportes documentais encontrados na Seção de 

Arquivo? 

 Quais as espécies e tipologias documentais mais comuns existentes? 

 Qual método de arquivamento é utilizado? 

 Como é realizado o registro e a entrada de documentos no acervo?  

 Existe Código de Classificação de Documentos e Tabela de 

Temporalidade? 

 

Procedimentos de Preservação de documentos: 

 

 Qual a forma de acondicionamento dos documentos e o tipo de 

mobiliário utilizado? 

 Quais procedimentos são utilizados na prevenção contra incêndio? 

 Como é realizado o controle do acesso ao ambiente de guarda do 

acervo? 

 Qual a periodicidade da limpeza do local? 
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 Quais procedimentos adotados de prevenção e combate a insetos, 

roedores e microrganismos?  

 Qual é o estado de conservação dos suportes dos documentos? 

 É realizada a digitalização e/ou a microfilmagem de documentos?  
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ANEXO A - CRIAÇÃO DO DEPARTAMENTO MEMORIAL (DEMELEGIS) 

  



41 

 

 



42 

 

 



43 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO B - PROPOSTA DE DIAGNÓSTICO PARA IDENTIFICAÇÃO DA 
SITUAÇÃO DOS SERVIÇOS ARQUIVÍSTICOS MUNICIPAIS -  
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